PARECER Nº 1302, de 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 712, DE 2013




O nobre Deputado Carlos Bezerra Jr. apresentou o Projeto de Lei nº 712, de 2013, com o condão de assegurar o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15/10/13), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude da distribuição realizada por sua nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno. 

Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 “caput” da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.









Destarte, no âmbito de nossa competência, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 712, de 2013. 

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Sessões, em 27/11/2013.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Marco Aurélio – Carlos Cezar – Roque Barbiere

